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DIVULGAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS -
CREDENCIAMENTO Nº 001/2026

A Comissão instituída pela Portaria Fosp nº 006/2026, publicada no Diário Oficial de 02/04/2026,
visando o fornecimento de vale refeição por meio de cartão eletrônico, divulga os questionamentos
formulados pelas empresas interessadas no Credenciamento nº 001/2026 (Processo Fosp SEI
268.00000144/2025-09):

Solicitação de esclarecimentos da empresa Megavale:

1. DIVULGAÇÃO PELAS EMPRESAS CREDENCIADAS:

Será permitido que as empresas credenciadas realizem a divulgação de materiais diretamente aos
empregados? Quais canais de comunicação serão autorizados (exemplo: e-mail, panfletos, outdoors,
etc.)? Qual será o prazo estabelecido para a apresentação desses materiais?

2. DATA DA ESCOLHA E ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO:

Será agendada uma data específica para a escolha dos funcionários, e as empresas credenciadas
poderão acompanhar a escolha e a contagem, assegurando a transparência do processo?

3. ATUAL FORNECEDOR:

Quem é o atual fornecedor do objeto licitado? Caso não tenha um fornecedor atual, qual foi o último
fornecedor? E qual a taxa de administração adotada?

4. BENEFÍCIOS ADICIONAIS DAS EMPRESAS HABILITADAS:

Em conformidade com o  Decreto nº 11.678/23, Art. 175-A, que regula a execução de serviços de
pagamento de alimentação, é vedado às empresas habilitadas oferecer programas de recompensa
que envolvam operações de cashback. Ou seja, quaisquer programas em que o beneficiário receba
de volta, em dinheiro, parte do valor pago ao adquirir um produto ou contratar um serviço, após o
pagamento integral à empresa fornecedora, não serão permitidos.

Portanto, é correto entender que as empresas habilitadas não poderão oferecer benefícios
adicionais,  como programas de recompensa, descontos, crédito adicional para o primeiro mês,
auxílio nutricional, sorteios e outros, visto que se enquadram em operações de cashback?

Respostas:

1. Conforme disposto no item 8.15 do Termo de Referência:
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“8.15. Todas as empresas credenciadas terão igualdade de oportunidade para apresentar suas
funcionalidades, benefícios e vantagens relacionados aos seus cartões. Esta
apresentação/divulgação ocorrerá antes da convocação para a pesquisa mencionada no
subitem 8.16, permitindo que os usuários avaliem efetivamente qual credenciada melhor
atende às suas necessidades e preferências individuais.

8.15.1. Os materiais de divulgação referidos neste item devem ser disponibilizados em meio
digital, podendo ser apresentados desde o primeiro dia útil após a publicação do edital
juntamente com os documentos exigidos no item 8.2 e até 02 (dois) dias úteis após a
Homologação da janela de adesão inicial do Credenciamento.

8.15.2. A CREDENCIADA que não encaminhar os materiais de divulgação no prazo previsto ou o
fizer em atraso, nada poderá reclamar em relação a eventual prejuízo na escolha pelos
beneficiários, tampouco postergação de prazo das fases previstas neste Termo de Referência e
no edital de chamamento.” (grifos de agora)

Além de publicada, a Homologação será informada às empresas através de mensagem eletrônica (e-
mail), para conhecimento.

2. Conforme item 8.16 do Termo de Referência:

“8.16. A CREDENCIANTE promoverá pesquisa junto aos seus funcionários para que realizem a
escolha das CREDENCIADAS no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados do prazo estabelecido
no item 8.15.1, ou seja, após o prazo final para entrega dos materiais de divulgação pela
empresa e antes da formalização do Contrato de Prestação de Serviços com as correspondentes
CREDENCIADAS.” (grifos de agora)

O prazo de 02 (dois) dias úteis será informado às empresas através de mensagem eletrônica (e-mail),
para conhecimento. A escolha será realizada eletronicamente através da Intranet da Fosp, acessada
pelos funcionários com login e senha. Ao final do prazo, será emitido relatório com a escolha de cada
funcionário, o qual será juntado aos autos do processo e encaminhado às empresas através de
mensagem eletrônica (e-mail), para conhecimento.

3. Verocheque Refeições Ltda. (Verocard), taxa de administração ZERO.

4. É vedada a oferta de benefícios diretos ou indiretos que não estejam vinculados à saúde e
segurança alimentar do trabalhador, por meio de cupons, descontos ou vantagens que envolvam
serviços como: atividades físicas, esportes, lazer, planos de assistência à saúde, estética, cursos de
qualificação, condições de financiamento, crédito ou produtos similares. Apenas cupons e descontos
que atendam à finalidade alimentar poderão ser admitidos, desde que não representem um desvio
do valor do benefício para outros fins.

-------------------------------------------------------------------------------------------------

Solicitação de esclarecimentos da empresa Alelo:

01 - Da inscrição no PAT e dos regimes aplicáveis

A FOSP possui inscrição no PAT? Em caso positivo, em qual CNPJ consta o seu cadastro?
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A FOSP possui em seu quadro empregados contratados sob o regime da CLT?

02 - Dos pagamentos  

O Termo de Referência prevê que a disponibilização do crédito na data estabelecida não depende do
pagamento da Nota Fiscal mensal, o que permite concluir que o pagamento se dará apenas após a
disponibilização dos créditos.

Contudo, a previsão de pagamento a prazo não está de acordo com a Lei Federal nº 14.442/2022 que
passou a vedar (além da taxa negativa) o estabelecimento de prazos de repasse que descaracterizem
a natureza pré-paga dos valores.  

A previsão de pagamento após a disponibilização dos créditos contraria as mais recentes decisões do
TCU, as quais ratificaram a proibição de condições que descaracterizem a natureza pré-paga dos
benefícios alimentação e refeição, conforme indicam os seguintes julgados: 

“(...) a inclusão de cláusula contratual que exija ou permita o crédito de valores nos cartões de
vale-alimentação dos empregados em data anterior ao respectivo pagamento pelo órgão
constitui afronta ao previsto no art. 3º, inc. II, da Lei 14.442/2022 e ao entendimento consignado
no Parecer 311/2016 da Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil.” 

ACÓRDÃO Nº 5928/2024 – 2ª Câmara  

“9.4. dar ciência ao Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo – Unidade Nacional,
com fundamento no art. 9º, inciso I, da Resolução - TCU 315/2020, sobre a seguinte
impropriedade/falha, identificada no edital do Credenciamento 5/2023, para que sejam
adotadas medidas internas com vistas à prevenção de outras ocorrências semelhantes: inclusão
de cláusula contratual que exija ou permita o crédito de valores nos cartões de vale-alimentação
dos empregados em data anterior ao respectivo repasse pelo órgão contratante ao contratado
constitui afronta ao previsto no art. 3º, incisos II e III, da Lei 14.442/2022” 

ACÓRDÃO Nº 2278/2024 – Plenário  

Em ambas as decisões a unidade técnica do Tribunal de Contas da União entendeu restar
caracterizada, dentre outras, a impropriedade no repasse dos numerários à contratada após a carga
nos cartões. 

PERGUNTA: Assim sendo, em observância à legislação aplicável, é correto o entendimento de que o
repasse dos valores a serem disponibilizados aos trabalhadores se dará de forma antecipada, ou
seja, os valores só serão creditados pela CONTRATADA aos beneficiários após o pagamento realizado
pela FOSP (devendo ser desconsideradas previsões contidas no edital que indiquem o contrário)?

Respostas:

1. Conforme disposto no item 3.1 do Termo de Referência:

“3.1. A solução é o fornecimento do benefício para vale refeição por intermédio de cartões
eletrônicos com chip de segurança para atendimento aos pagamentos no âmbito do Programa
de Alimentação do Trabalhador (PAT), do qual a FOSP é integrante (CNPJ 46.261.608/0001-70).”
(grifos de agora)
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Quanto ao regime de contratação, informamos que todos os empregados da Fosp são contratados
pelo regime CLT.

2. Com base no entendimento do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP, na
contratação de serviços de administração, gerenciamento, emissão e fornecimento de documentos
de legitimação – vale-alimentação, o valor correspondente aos repasses dos numerários referentes
aos créditos dos cartões dos beneficiários é considerado despesa pública, submetendo-o aos
estágios previstos nos artigos 62 e 63 da Lei 4.320/64 (empenho, liquidação e pagamento),
inviabilizando, portanto, sua antecipação à administradora dos benefícios.

A regra do inciso II do artigo 3º da Lei 14.442/2022 estabelece a produção de efeitos apenas na
relação da administradora com os empregados beneficiários, obrigando-a ao repasse dos créditos
nos cartões dos beneficiários de forma a garantir a natureza pré-paga do benefício aos
trabalhadores, não às empresas.

No entanto, aquela Corte rejeitou o aproveitamento do dispositivo para tutelar a pretensão de
antecipação dos pagamentos às empresas administradoras dos cartões de benefícios, por confrontar
com a disciplina legal da despesa pública, de maneira que não será realizado pela Fosp o pagamento
às empresas antes dos créditos devidos aos funcionários beneficiários.

-------------------------------------------------------------------------------------------------

Solicitação de esclarecimentos da empresa UP Brasil:

A UP Brasil vem solicitar os seguintes esclarecimentos:

1) Quanto ao prazo de pagamento previsto no edital, à luz do disposto no Decreto nº 12.712, de 11 de
novembro de 2025, que alterou o Decreto nº 10.854/2021, o referido decreto que entrou em vigor na
data de sua publicação (11/11/2025), inseriu o art. 182-F, cujo inciso II estabelece de forma expressa:

“Art. 182-F. As facilitadoras de aquisição de refeições ou gêneros alimentícios, no âmbito do contrato
firmado com as pessoas jurídicas beneficiárias do PAT, não poderão prever:

**I – qualquer tipo de deságio ou descontos sobre o valor contratado.”

**II – prazos de repasse que descaracterizem a natureza pré-paga dos valores a serem
disponibilizados aos trabalhadores.”

O dispositivo tem vigência imediata, pois o decreto não previu qualquer prazo de adaptação para a
sua aplicação, diferentemente dos dispositivos técnicos do art. 182-D, que tratam de prazos de 90,
180 e 360 dias.

Assim, a partir de 11 de novembro de 2025, é obrigatória a adoção da modalidade de pagamento
exclusivamente pré-paga, sendo vedada qualquer forma de pagamento pós-pago, isto é, posterior à
disponibilização dos créditos aos trabalhadores, e não é permitida a apresentação de propostas que
contenham taxa de administração negativa ou que impliquem deságio sobre o valor contratado.

Dessa forma, solicita-se o esclarecimento formal de que o edital em referência observará o disposto
no art. 182-F, inciso I e II, do Decreto nº 12.712/2025, adotando o modelo pré-pago como única forma
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de pagamento válida e não admitirá propostas com taxa de administração negativa ou com
deságio sob pena de contrariar norma de vigência imediata.

2) Qual a data limite para envio da documentação?

3) Qual o prazo para entrega dos cartões?

Respostas:

1. Com base no entendimento do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP, na
contratação de serviços de administração, gerenciamento, emissão e fornecimento de documentos
de legitimação – vale-alimentação, o valor correspondente aos repasses dos numerários referentes
aos créditos dos cartões dos beneficiários é considerado despesa pública, submetendo-o aos
estágios previstos nos artigos 62 e 63 da Lei 4.320/64 (empenho, liquidação e pagamento),
inviabilizando, portanto, sua antecipação à administradora dos benefícios.

A regra do inciso II do artigo 3º da Lei 14.442/2022 estabelece a produção de efeitos apenas na
relação da administradora com os empregados beneficiários, obrigando-a ao repasse dos créditos
nos cartões dos beneficiários de forma a garantir a natureza pré-paga do benefício aos
trabalhadores, não às empresas.

No entanto, aquela Corte rejeitou o aproveitamento do dispositivo para tutelar a pretensão de
antecipação dos pagamentos às empresas administradoras dos cartões de benefícios, por confrontar
com a disciplina legal da despesa pública, de maneira que não será realizado pela Fosp o pagamento
às empresas antes dos créditos devidos aos funcionários beneficiários.

Quanto à taxa de administração, conforme estabelecido no item 5.6 do Termo de Referência, a taxa é
fixada em 0,00% (zero por cento). Não serão admitidas taxas diferentes da fixada.

2. Conforme disposto no item 8.2. do Termo de Referência:

“8.2. Especificamente no primeiro ano do credenciamento (2026) as empresas interessadas
terão o prazo de 08 (oito) dias úteis contados da publicação do respectivo edital de
chamamento para apresentar a documentação de habilitação exigida, bem como de ao menos
50% da rede credenciada.” (grifos de agora)

Assim, considerando que o Edital foi publicado em 02/04/2026, o prazo da janela de adesão inicial é
de 06 a 15/04/2026.

3. Conforme itens 5.2 e 5.3. do Termo de Referência:

“5.2. Prazo para emissão dos cartões personalizados: 03 (três) dias úteis, contados da solicitação
enviada pela Gerência de Administração de Pessoal da FOSP, com o envio das informações pessoais
dos funcionários.

5.3. Prazo para entrega dos cartões personalizados e das respectivas senhas: 02 (dois) dias úteis,
contados da emissão dos cartões.”

Dessa maneira, o prazo para emissão e entrega dos cartões totaliza 05 (cinco) dias úteis.
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-------------------------------------------------------------------------------------------------

Solicitação de esclarecimentos da empresa Verocard:

O uso de QR Code será considerado como atendimento à exigência de tecnologia de aproximação
prevista no edital?

Resposta:

O edital não especifica a forma, apenas solicita “cartões eletrônicos com chip em formato físico e em
formato virtual para pagamentos por aproximação”, de maneira que o QR Code será admitido como
válido.
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